
PREFEITURA MUNICIPAL DE EUGENÓPOLIS
MINAS GERAIS – BRASIL

Praça Ângelo Rafael Barbuto, nº 58, Bairro Centro
CEP 36.855-000 – Eugenópolis/MG

1

EDITAL  DE  PREGÃO PRESENCIAL – SRP

EDITAL DE LICITAÇÃO

P R E G Ã O   P R E S E N C I A L   N º 0 0 9 / 2 0 2 4 

R E G I S T R O   D E   P R E Ç O S   -   S R P 

 OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de

materiais de limpeza, higiene e descartáveis, em

atendimento as Secretarias Municipais, conforme Edital

e seus Anexos.

PROCESSO

ADMINISTRATIVO N.

015/2024

DATA E HORÁRIO DA

ABERTURA DA SESSÃO

PÚBLICA

26 de Abril de 2024 às 09h00min

Horário de Brasília-DF

LOCAL DA SESSÃO

PÚBLICA

Prefeitura Municipal de Eugenópolis

Praça Ângelo Rafael Barbuto, nº 58, Centro

Eugenópolis/MG – CEP 36.855-000

PREFERÊNCIA POR

ME/EPP/EQUIPARADAS

DESTINAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/equiparadas:

  (   ) SIM      ( x ) NÃO

AMPLA CONCORRÊNCIA:

  ( x ) SIM      (   ) NÃO

PREFERÊNCIA LOCAL/REGIONAL:

  (   ) SIM      ( x ) NÃO

RESERVA DE COTAS ME/EPP:

  (   ) SIM      ( x ) NÃO

REGÊNCIA LEGAL

Regido pela Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021,

Decreto Municipal n.º 444/2024, Lei Complementar n.º

123/06, e demais legislações correlatas.

VALOR TOTAL ESTIMADO

DA CONTRATAÇÃO

R$ 2.130.292,05 (dois milhões, cento e trinta mil,

duzentos e noventa e dois reais e cinco centavos)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço por Item

UNIDADE GESTORA

ÓRGÃOS PARTICIPANTES
Secretaria Municipal de Administração
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INFORMAÇÕES

COMPLEMENTARES

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos através do

portal eletrônico

https://eugenopolis.mg.gov.br/transparencia/licitacoes,

ou ainda através do endereço eletrônico

licitacao@eugenopolis.mg.gov.br ou presencialmente

na sede da Prefeitura Municipal de Eugenópolis, sito à

Praça Ângelo Rafael Barbuto, nº 58, Centro -

Eugenópolis/MG – CEP 36.855-000

https://eugenopolis.mg.gov.br/transparencia/licitacoes
mailto:licitacao@eugenopolis.mg.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2024 – SRP

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Eugenópolis/MG, por meio da Secretaria Municipal

de Administração com sua sede administrativa sito à Praça Ângelo Rafael Barbuto, nº

58, Centro, CEP 36.855-000, Eugenópolis/MG, torna público que realizará REGISTRO DE

PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo Menor Preço com

critério de julgamento por Item com abertura em 18/04/2024 às 09:00h, o Pregão será

conduzido pelo Pregoeiro designado através do Decreto  n.º 042/2024, o certame e as

contratações dele decorrentes, serão regidos pela Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021,

pelo Decreto Municipal n.º 444/2024, pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de

dezembro de 2006, legislação correlata e demais exigências deste edital.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

A utilização da forma presencial na presente licitação se justifica tendo em vista

que o art. 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os municípios de até 20.000

habitantes se adequarem à forma eletrônica, como é o caso deste Município.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação será processado através do Sistema de Registro

de preços para futura e eventual aquisição de materiais de limpeza, higiene e

descartáveis, em atendimento as Secretarias Municipais, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu

interesse.
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2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que satisfaçam as exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos e que detenham atividade pertinente e

compatível com o objeto deste Pregão.

2.2. A participação é de ampla concorrência, assegurado, como critério de

desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno

porte e equiparadas.

2.2.1. Nos termos do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, não será aplicado o

disposto nos arts. 47 e 48 desta mesma norma, uma vez que não se encontram

devidamente cadastradas na Prefeitura ao menos três MEs ou EPPs, ou ainda

equiparadas, sediados local e/ou regionalmente, que tenham objeto social compatível

com o objeto a ser licitado/contratado e capazes de cumprir as exigências estabelecidas

no instrumento convocatório. Ademais, considerando o risco presente na concessão da

exclusividade, tal decisão preserva a competividade do certame, garantindo a isonomia

e possibilitando a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

2.3. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 Lei Complementar n.º

123/2006, fica limitada às microempresas, às empresas de pequeno porte e

equiparadas, que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

2.4. Para os fins do disposto nos subitens anteriores, considera-se como

“equiparadas”: o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e o

microempreendedor individual - MEI, conforme determinam o art. 3º-A e art. 18-E da

Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades cooperativas mencionadas

no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007.

2.5. Não poderá participar direta ou indiretamente do presente Pregão

Presencial o licitante enquadrado em qualquer das seguintes hipóteses:

2.5.1. que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

2.5.2. em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto

desta licitação;

2.5.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.5.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.5.4.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

2.5.5. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.6. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.7. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.8. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.9. impedido de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do(a)

da Prefeitura Municipal de Eugenópolis, MG, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n.º

14.133, de 2021;

2.5.10. impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do(a) Prefeitura Municipal de Eugenópolis, MG, nos termos do art. 7º da Lei n.º

10.520, de 17 de julho de 2002;

2.5.11. declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, na

forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021;

2.5.12. com decretação de falência;

2.5.13. submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;

2.5.14. que esteja reunido em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de

constituição;

2.5.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

2.5.16. As condições mencionadas nos subitens anteriores serão verificadas pelo

Pregoeiro previamente à fase de habilitação;

2.5.17. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º

do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20N%C3%A3o%20poder%C3%A1,disciplina%20a%20mat%C3%A9ria.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=%C2%A7%201%C2%BA%20N%C3%A3o%20poder%C3%A1,disciplina%20a%20mat%C3%A9ria.
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2.5.18. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e

a empresa a que se refere o subitem 2.5.4, poderão participar no apoio das atividades

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato,

desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.5.19. O disposto no item 2.5.4 não impede a licitação que inclua como encargo do

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.5.20. O impedimento de que trata o item 2.5.5 será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante.

2.5.21. A vedação de que trata o item 2.5.19. estende-se a terceiro que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria

técnica.

2.5.22. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº

14.133, de 2021.

2.5.23. Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão

de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei

Federal nº 14.230/2021, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a

quem foi dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão

condenatória.

2.5.24. Não se admite a participação de pessoa física quando a contratação exigir capital

social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de

profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza

profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar.

2.5.25. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o

objeto desta licitação.

2.5.26. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham

observado o disposto no subitem 2.11 deste Edital.

2.6. Da participação de empresas em consórcio

2.6.1. Conforme delineado no Termo de Referência, NÃO será permitida a participação

de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa técnica e econômica
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constante do procedimento administrativo;

2.6. Da participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa

2.6.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de

licitação quando:

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas

na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº

12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com

repartição de receitas e despesas entre os cooperados;

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto

contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitação se referir, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei

nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social

da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.

2.7. Da participação de pessoa física:

2.7.1. Considerando os estudos técnicos preliminares, e, conforme o objeto, na presente

contratação, não será admitida a participação de pessoa física, porquanto necessária

estrutura incompatível com as suas características, para o atendimento da necessidade

da Administração.

2.7. Da Participação de empresas estrangeiras

2.7.1. Será permitida a participação de empresas estrangeiras que funcionem no País,

sendo exigidos os documentos de habilitação descritos neste edital, por meio de

documentos equivalentes aos exigidos para pessoas jurídicas nacionais, inicialmente

apresentados em tradução livre, conforme regulamentado pelo Decreto Municipal n.

430/2024.

3. DA SESSÃO PÚBLICA – DA ENTREGA DOS ENVELOPES

3.1. A abertura da presente licitação dar-se-á no dia, horário e local mencionados no

preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão

pública do Pregão Presencial, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, inicialmente, receberão

os envelopes nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS e 02 – DOCUMENTAÇÃO, os quais deverão

estar separados/lacrados, bem como assim identificados:

AO

MUNICÍPIO DE EUGENÓPOLIS/MG

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2024

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
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ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE - (Nome Completo da Empresa e CNPJ)

AO

MUNICÍPIO DE EUGENÓPOLIS/MG

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2024

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE - (Nome Completo da Empresa e CNPJ)

3.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será

aceita a participação de nenhuma licitante atrasada.

3.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou

seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com

exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a entidade

seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Na data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do Pregão, o

pregoeiro e a equipe de apoio, realizarão a sessão para recebimento dos ENVELOPES N.

1 - PROPOSTA e N. 2 - DOCUMENTAÇÃO, e na sequencia realizarão o credenciamento

dos representantes das licitantes.

4.2. Em se tratando de procurador, o credenciamento far-se-á através de instrumento

público ou particular de procuração, preferencialmente com firma reconhecida, ou

documento que comprove os necessários poderes especiais para formular ofertas e

lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do

licitante. O procurador deverá apresentar cópia autenticada ou original do estatuto

social, contrato social e/ou outro instrumento de registro comercial, (os documentos

deverão estar acompanhados de todas as suas alterações ou da respectiva

consolidação) devidamente registrado na Junta Comercial de seu domicílio.

4.2.1. No caso de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante,

deverá ser apresentada, preferencialmente autenticada, cópia do Estatuto ou Contrato

Social, acompanhado das respectivas alterações ou da alteração contratual consolidada

em vigor, devidamente registrados, que comprovem sua capacidade de representação

legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de

obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada

cópia da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição.
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4.3. Os representantes deverão identificar-se exibindo documento oficial de

identificação, acompanhado do contrato social ou estatuto em vigor, do ato de

designação dos dirigentes e do instrumento de procuração, quando for o caso, e outros

documentos eventualmente necessários para a verificação dos poderes do outorgante e

do mandatário.

4.4. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial:

4.4.1. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,

deverão apresentar certidão simplificada, que deve ter data de emissão não superior a

60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data prevista para apresentação das

propostas.

4.5. É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa.

4.6. Participação na sessão pública. A sessão será pública e poderá ser assistida por

qualquer pessoa, mas somente será admitida a manifestação dos representantes

devidamente credenciados, não sendo permitidas atitudes desrespeitosas, que causem

tumultos ou perturbem o bom andamento dos trabalhos.

4.7. Aceitação tácita. A entrega dos envelopes ao Pregoeiro ou a Equipe de Apoio da

Licitação implica na aceitação, pelo licitante, de todas as normas e condições

estabelecidas neste Edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se o

licitante a declarar, sob as penas da lei, superveniência de fato impeditivo a participação,

quando for o caso.

4.8. Abertura do envelope. Após o credenciamento dos presentes, o Pregoeiro

procederá à abertura dos ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA. Os documentos neles contidos

serão verificados e rubricados pelos representantes dos licitantes e pelos membros da

equipe de apoio e serão juntados ao respectivo processo administrativo.

4.9. Iniciada a abertura do primeiro ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA estará encerrada a

possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
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5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS –

ENVELOPE N.º 1

5.1. Os documentos contidos no Envelope nº 1 – PROPOSTA - serão analisados pelo

Pregoeiro e Equipe de Apoio, que verificará a adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a  r e s p e c t i v a 

contratação, bem como a exatidão das operações aritméticas realizadas pelo licitante,

e, em caso de discrepância entre valores, o Pregoeiro tomará como corretos os valores

unitários informados pelo licitante na planilha de preços unitários e totais.

5.2. As propostas serão encaminhadas na forma do modelo constante do Anexo II,

contendo a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, de acordo com

as exigências constantes no Termo de Referência, de forma clara e detalhada, não se

admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos, sob pena de

desclassificação:

a) ser elaborada em papel timbrado da empresa, preenchida e redigida em língua

portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,

assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado

ou procurador legítimo e legalmente constituído e comprovado por procuração vigente

encaminhada juntamente com a proposta;

b) deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ, o

número do telefone, e-mail;

c) descrição completa e detalhada do objeto, sendo obrigatório especificar a sua

marca, não sendo admitido duas ou mais marcas para o mesmo item;

d) preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente

nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades

constantes no Termo de Referência;

e) constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a

respectiva agência onde deseja receber seu pagamento;

f) prazo de validade da proposta;

g) prazo de entrega/execução.

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar

da data de sua apresentação.

5.7.1. Antes de expirar a validade original da proposta, o Pregoeiro poderá solicitar à

proponente que declare a sua intenção de prorrogar o prazo previsto no item anterior,

e as respostas se farão por escrito;

5.7.2. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar

a sua validade.

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste

edital.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas Competente

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.

71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.10. A empresa licitante deverá ainda, apresentar como anexo à proposta, dentro do

Envelope n.º 01, as seguintes declarações:

5.10.1. DECLARAÇÃO de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;

5.10.2. Em relação às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas,

DECLARAÇÃO de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte, devendo utilizar o modelo do ANEXO IV do edital.

5.10.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos

estabelecidos no subitem 2.11 deste Edital.
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5.11. Da Garantia da Proposta

5.12.1. Para a presente proposta não será exigida garantia.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e

local indicados neste Edital, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em

participar do certame.

6.2. O Pregoeiro poderá decidir pela irregularidade de representação da licitante,

devendo motivar suas decisões quanto a esta fase, consignando-as em ata, bem como,

suspender o certame para a promoção de diligência de modo a esclarecer ou

complementar a instrução do processo.

6.3. Será DESCLASSIFICADA a proposta que:

6.3.1. contiver vícios insanáveis;

6.3.2. cuja descrição do objeto não esteja em conformidade com os requisitos do edital

e seus anexos;

6.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

estimado para a contratação;

6.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

6.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

6.3.6. considera-se vício sanável, entre outras, as seguintes medidas:

I - a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes;

II - o desatendimento de exigências meramente formais e que não comprometam a 

compreensão do conteúdo da proposta; 

III - aquele cujo defeito não altera a substância da proposta;

IV - a atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas;

V – a juntada extemporânea de declarações emitidas pelo próprio licitante; ou

VI – aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante decorrentes de 

fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame, mas que, por 

equívoco ou falha, não foi apresentado no momento oportuno.
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6.3.7. O Pregoeiro poderá realizar diligências para sanar os vícios sanáveis, mediante

despacho fundamentado registrado na ata da sessão.

6.3.8. No caso de apresentação de proposta inexequível, o Pregoeiro, para fins de

subsidiar a decisão quanto à sua aceitabilidade, poderá realizar diligências para aferir a

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada no

sentido de:

a) apurar se há algum risco na viabilidade da execução do objeto ofertado, a origem

e a qualidade dos insumos empregados no processo produtivo e se a licitante está em

dia com suas obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas; e

b) solicitar à licitante maiores esclarecimentos sobre a dimensão da sua proposta  e

de onde obterá proveito econômico, no sentido de comprovar que o custo ultrapassa o

valor da proposta; e/ou inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto

da oferta, comprovando a sua efetiva exequibilidade, bem como declaração expressa de

que assume eventuais prejuízos ao longo de futura relação contratual a ser firmada, de

maneira que possíveis pedidos de modificação contratual posterior sejam analisados

atentamente, a fim de que não sejam utilizados como expediente para corrigir

distorções nos preços contemplados na proposta vencedora.

c) é considerado indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.4. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo

indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove

que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.6. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.7. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando

não cabível esse regime.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

área especializada no objeto.

6.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, se o tempo ultrapassar 01 (uma) hora, a critério do Pregoeiro, a sessão
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poderá ser reiniciada no dia seguinte, e respectiva ocorrência deverá ser registrada na

ata da sessão.

6.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.10.1. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.11. O Pregoeiro julgará as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

Dos lances

6.12. Analisadas as propostas iniciais, o Pregoeiro dará início à fase competitiva,

quando os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observados os seguintes

critérios:

6.12.1. seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por

cento) superior àquela, dispostos em ordem crescente; para que os representantes

legais das licitantes participem da etapa de lances verbais; e

6.12.2. não havendo pelo menos 3 (três) preços nas condições definidas no inciso

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o

máximo de 3 (três), dispostos em ordem crescente, quaisquer que sejam os valores

ofertados, para que os representantes legais das licitantes participem da etapa de lances

verbais.

6.13.  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.14. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 0,01

(um centavo), tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance

que cobrir a melhor oferta.

6.15. Não havendo lances na forma estabelecida nos itens anteriores, o Pregoeiro

implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último

preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

6.15.1. Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá

requerer tempo para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para

tanto, valer-se de aparelho eletrônico. O tempo concedido não poderá exceder 5 (cinco)

minutos.

6.16. O representante da licitante que se retirar antes do término da sessão deixando

de assinar a ata, considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e

recorrer dos atos do(a) Pregoeiro(a).

6.17. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances verbais e classificadas as

propostas, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance(s), sempre com
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base no último lance apresentado, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira

classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

6.18. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da

aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado ao Pregoeiro negociar com a

proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

Dos critérios de desempate

6.19. No certame será assegurado como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, em que

os valores apresentados ao final da fase de lances, sejam iguais ou até 5% (cinco por

cento), nos termos do art. 44, § 2º, da LC nº 123/2006.

6.20. Após aplicada as supracitadas regras, persistindo o empate, ou, caso não seja

licitação exclusiva para ME/EPP/Equiparadas, ou ainda não sejam microempresas

sediadas local ou regionalmente, serão utilizados os critérios de desempate descritos no

art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem estabelecida.

6.20.1. Caso o município não tenha ainda regulamentado os critérios de desempate na

forma do subitem anterior, será realizado sorteio para definição da ordem de

classificação das propostas empatadas.

6.21. A licitante caracterizada como ME, EPP ou equiparada não poderá fazer uso do

tratamento diferenciado se, no ano-calendário de realização da licitação, tiver celebrado

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,

observado o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

Da negociação

6.22. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá negociar

condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 

6.23. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

6.23.1. A negociação será realizada diretamente com o representante da interessada,

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.23.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado em ata e anexado aos autos

do processo licitatório.

Da apresentação de proposta adequada ao último lance ofertado

6.24. Em se tratando exclusivamente de licitação, cuja forma de apuração não seja por

item, concluída a negociação, o Pregoeiro solicitará ao licitante classificado

provisoriamente em primeiro lugar, detentora da Proposta de menor preço, que
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encaminhe sua proposta de preços ajustada ao preço final, no prazo máximo de até 02

(dois) dias úteis.

6.24.1. A não apresentação da proposta ajustada ao preço final, no prazo estipulado

acima, sem apresentação de justificativas de forma tempestiva, será considerado que a

licitante DECLINOU de sua proposta, sendo desclassificada e sujeita as sanções cabíveis,

e serão convocadas as licitantes remanescentes por ordem de classificação para

negociação de preço.

6.24.2. A Proposta de Preços ajustada poderá ser elaborada durante a própria sessão, ser

entregue no endereço informado pelo Pregoeiro ou ser enviada para o seguinte e-mail

licitação@eugenopolis.mg.gov.br.

6.24.3. A critério do Pregoeiro, a sessão poderá ser suspensa para aguardo da proposta

de preços, devendo informar a data e o horário para retomada da licitação e divulgação

da aceitabilidade da proposta.

6.24.3.1. Ocorrendo a suspensão da sessão todos os envelopes e demais

documentos deverão ser colocados em um novo envelope ou caixa que será fechado(a)

e assinado por todos os licitantes presentes no respectivo lacre, devendo estes ficarem

atentos à nova data e hora em que o certame será reaberto.

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

Do Julgamento

6.26. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.27. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao

benefício.

6.28. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para

contratação neste Edital e seus anexos.

6.29. Caso haja apenas uma proposta, esta será aceita desde que atenda a todos os

termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da

administração. 

mailto:licitação@eugenopolis.mg.gov.br
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE N.° 2

7.1. Os documentos de habilitação, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, são exigidos nos termos dos

arts. 62 a 70 da Lei n.º 14.133, de 2021.

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

7.2.1. Consulta consolidada de pessoa jurídica do Tribunal de Contas da União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

7.2.2. Fornecedores sancionados no Sistema Gestor de Compras – Governo do Estado

de Minas Gerais através do endereço www.fornecedores.mg.gov.br/  CADASTRO GERAL

DE FORNECEDORES | CAGEF;

7.2.3. Consulta ao banco de dados de penalidades do município, quando implantado

(cadastro/registro das empresas sancionadas e/ou suspensas).

7.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o § 8º do artigo 12 da Lei n.º

14.230/2021.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte

da empresa.

7.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

7.5. Contatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

7.6. Dos Documentos de habilitação exigidos:

7.6.1. Habilitação jurídica:

7.6.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.6.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;

7.6.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.fornecedores.mg.gov.br/
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

7.6.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual

será considerada como sua sede, conforme Instrução. Normativa DREI/ME n.º 77, de 18

de março de 2020.

7.6.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

7.6.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

7.6.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.6.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

7.6.1.9 No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei Complementar

federal n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022: certidão simplificada

original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento equivalente, além de

declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de

qualificação da condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte estando

apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº

123/2006;

7.6.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista:

7.6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.6.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,

relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

7.6.2.3 Prova de Regularidade relativa Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União, seguridade social, por meio de Certidão Negativa de Débitos (CND) relativos aos

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; expedida nos sites

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br.  Conforme Portaria Conjunta

PGFN/RFB n.º 1.751, de 2 de outubro de 2014;

7.6.2.4 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão

Negativa de Débito em relação ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

do domicílio ou sede da licitante;

7.6.2.4.1 Apresentar certidão emitida pela Procuradoria Geral do Estado quando a

certidão acima assim exigir.

7.6.2.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pela Fazenda

Municipal da sede ou domicílio do licitante, que comprove a regularidade de débitos

tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN;

7.6.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por

meio de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, expedida pelo Tribunal

Superior do Trabalho www.tst.jus.br/certidao, conforme Lei n.º 12.440/2011 e Resolução

Administrativa TST nº 1470/2011.

7.6.2.7 Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade

Fiscal (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal www.caixa.gov.br ou do documento

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em

vigor na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão;

(exceto para pessoa física)

7.6.3. Qualificação Econômico-Financeira:

7.6.3.1. Pessoa jurídica, apresentar certidão negativa de feitos sobre falência, expedida

pelo distribuidor da sede do licitante.

7.6.3.2. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de

habilitação.

7.6.4. Comprovação complementar em caso de participação de cooperativas:

7.6.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de

1971;

7.6.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,

para cada um dos cooperados indicados;

http://www.pgfn.fazenda.gov.br
http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.caixa.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42


PREFEITURA MUNICIPAL DE EUGENÓPOLIS
MINAS GERAIS – BRASIL

Praça Ângelo Rafael Barbuto, nº 58, Bairro Centro
CEP 36.855-000 – Eugenópolis/MG

20

7.6.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço;

7.6.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

7.6.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

7.6.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: 

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias

gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitação;

7.6.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria

não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

7.6.5. Das regras gerais da fase de habilitação

7.6.5.1. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação de informações e

o fornecimento de documentos que constem de sítios eletrônicos de órgãos e

entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões, devendo tais

documentos ser juntados ao processo. 

7.6.5.1.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não

sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será

inabilitado.

7.6.5.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em

original, por cópia ou por cópia autenticada.

7.6.5.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.6.5.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione

no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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disposto no Decreto n.º 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.6.5.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.6.5.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.6.5.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,

para:

7.6.5.5.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo

licitante e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; 

7.6.5.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

7.6.5.5.3. A diligência de que trata o subitem 7.6.5.5, não caracteriza como substituição

ou apresentação de documento novo, e dessa forma, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada na ata da sessão e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação, assim como a juntada de documento extemporâneo

que não havia sido apresentado no momento oportuno por um equívoco ou falha,

porém desde que esses sejam preexistentes e passível de comprovação.

7.6.5.5.4. Caso haja a necessidade de suspensão da sessão para a realização da

diligência, e o prazo for superior a 1 (uma) hora, a sessão poderá ser adiada e retomada

no primeiro dia útil seguinte e no mesmo horário estipulado para abertura desta sessão.

7.6.5.5.4.1. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo

Pregoeiro no caso de indisponibilidade da consulta, bem como da ocorrência de fato

excepcional superveniente para o qual não tenha concorrido a licitante, desde que

devidamente comprovada, não podendo este prazo exceder em 05 (cinco) dias úteis,

contados da solicitação do Pregoeiro.

7.6.5.6. As microempresas, as empresas de pequeno porte e equiparadas, deverão

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, social e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.6.5.6.1. Na hipótese de haver alguma restrição quando da comprovação de

regularidade, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual

período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou
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parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa.

7.6.5.7. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta ou lance subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação.

7.6.5.8. No caso de itens não exclusivos para a participação de microempresas, empresas

de pequeno porte e equiparadas, quando houver inabilitação do licitante que estava

como provisoriamente vencedor, e, antes do Pregoeiro passar à proposta ou lance

subsequente, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do empate ficto, na forma

do subitem 6.19.

7.6.5.9. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será

declarado vencedor.

7.6.5.10. Após o encerramento da fase de habilitação, o pregoeiro disponibilizará os

documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor bem como

os documentos oriundos das diligências promovidas, podendo ser verificados pelos

demais licitantes.

7.6.6. Das Declarações a serem apresentadas pelos licitantes na fase de habilitação:

7.6.6.1. Declaração Unificada, conforme modelo do Anexo V.

7.6.6.2. Termo de Nomeação de Preposto, conforme modelo do Anexo VI.

7.6.6.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,

na forma do art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.6.6.4. DECLARAÇÃO de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no inciso IV do art. 63

da Lei n.º 14.133, de 2021;

7.6.6.5. Constitui meio legal de prova, para fins de habilitação, a verificação pelo

pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões.

7.6.6.6. No caso que a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165:~:text=Art.%20165.%20Dos%20atos%20da%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20decorrentes%20da%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20desta%20Lei%20cabem%3A
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8.1. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato

de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.1.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

8.1.2. o prazo para a manifestação (motivação) da intenção de recorrer será de

10 (dez) minutos.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou da

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, a ser apreciado em fase única.

8.3. Os recursos deverão ser encaminhados fisicamente ou enviados para o e-mail:

licitacao@eugenopolis.mg.gov.br, devendo ser realizado por representante formal da

licitante.

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.4.1. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente poderá solicitar auxílio

pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as

informações necessárias. E caso a autoridade competente solicite, o prazo para proferir

a decisão ficará suspenso.

8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.8. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n.º

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data da

ata de julgamento.

8.9. Fica assegurada vista imediata dos autos do pregão, aos interessados, no sítio

eletrônico licitacao@eugenopolis.mg.gov.br, com a finalidade de subsidiar a preparação

de recursos e de contrarrazões.

8.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

mailto:licitacao@eugenopolis.mg.gov.br
mailto:licitacao@eugenopolis.mg.gov.br
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9. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

9. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos

administrativos, o pregoeiro deverá elaborar um breve relatório quanto aos fatos e

procedimentos do certame, e encaminhar o processo à autoridade superior para que se

proceda a adoção de uma das condutas constantes do art. 71 da Lei Federal nº

14.133/2021.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n.º 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido, por via eletrônica no

e-mail licitação@eugenopolis.mg.gov.br ou no endereço Praça Ângelo Rafael Barbuto,

nº 58, Bairro Centro – CEP 36.855-000 – Eugenópolis – MG a/c setor de licitações até 3

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.1.1. Não será conhecida da impugnação ou do pedido de esclarecimentos sem o

nome completo ou razão social, CPF/CNPJ, endereço, telefones, e-mail, assinatura do

impugnante e sendo pessoa jurídica deverá estar acompanhada de documento que

comprove a representatividade de quem assina a impugnação.

10.2. O Pregoeiro, responderá à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo

de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento do pedido, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

10.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em

sítio eletrônico oficial do órgão ou da entidade promotora da licitação, e vincularão os

participantes e a Administração.

10.5. Na hipótese de alteração do instrumento convocatório em decorrência do

acolhimento da impugnação ou do esclarecimento feito, aplica-se o disposto no §1º do

art. 55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1.1. Serão registrados na Ata de Registro de Preços – ARP, os preços e os

quantitativos do(s) adjudicatário(s), respeitada a ordem de classificação dos licitantes.
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11.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, a licitante adjucatária será

convocada para assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta constitui o Anexo III do

presente instrumento, no prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data da

comunicação formal, podendo ser prorrogado, em conformidade com o disposto no §

1º, do artigo 90, da Lei n.º 14.133, de 2021.

11.2.1. Na hipótese do licitante convocado não assinar a ARP, no prazo e condições

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado. 

11.2.2. Caso nenhum dos licitantes aceitem as condições impostas pelo subitem 11.2.1, a

Administração observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma

prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes ou fornecedores que trata o subitem 11.1.1 para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção do preço melhor, mesmo

que acima do preço do adjudicatário; ou

b) adjudicar e registrar o preço nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

11.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de nova licitação para aquisição específica.

11.4. Se não ocorrer a convocação para assinatura da ARP e decorrer o prazo de

validade da proposta indicado no edital, ficarão os licitantes ou fornecedores liberados

dos compromissos assumidos.

11.5. Será admitida a forma eletrônica na assinatura da ARP, mediante certificado

digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

11.6. Se no momento da assinatura da ARP, as certidões de regularidade da

Adjudicatária para com a Fazenda Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Justiça do

Trabalho estiverem vencidas, o órgão contratante poderá verificar a situação por meio

eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e

anexando os documentos comprobatórios da respectiva consulta, salvo impossibilidade

devidamente justificada.

11.7. Se o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital, é facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes, observadas as mesmas condições estipuladas nos subitens nºs 11.2.1. e

11.2.2 deste Edital.
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11.8. Na adoção dos procedimentos descritos nos subitens 11.2. à 11.2.2 e 11.7., a

Administração não poderá aceitar propostas/lances superiores ao valor estimado da

contratação, observado o índice de atualização de preços correspondente.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP no prazo estabelecido no

subitem 11.2. deste Edital caracterizará a conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da

Lei Federal nº 14.133, de 2021 e o sujeitará à penalidade prevista neste Edital 

12. EXECUÇÃO E GESTÃO DA ARP/CONTRATO

12.1. Conforme identificado no item “Do Gerenciamento de Riscos” do relatório do

Estudo Técnico Preliminar, os riscos ordinários, comuns a toda contratação, a exemplo

da possibilidade de entrega do objeto fora das especificações técnicas pertinentes ou

fora do prazo, ou do recebimento de produtos perto da validade encerrar, não foram

pontuados na análise de riscos, de modo que a equipe não identificou outros riscos que

mereçam ser pontuados.

12.2. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, as contratações eventualmente

formalizadas pelo órgão e/ou entidade participante, deverão observar as disposições

constantes na ARP, bem como respeitar as condições e requisitos constantes no Termo

de Referência.

13. DA ENTREGA DO OBJETO

13.1. As condições e obrigações referente a entrega do objeto, devem seguir as

disposições constantes no item 4.2.2 do Termo de Referência (modelo de execução

do objeto). 

14. DO PAGAMENTO

14.1. No que tange ao pagamento decorrente do fornecimento do objeto, a contratada

deverá observar o disposto no item 5 do Termo de Referência (DOS CRITÉRIOS DE

MEDIÇÃO E PAGAMENTO), em especial o item 5.6 (DO PAGAMENTO). 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES

15.1 Comete infração administrativa o fornecedor que infringir as disposições

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
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15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o

encerramento da fase de lances.

15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta licitação;

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens

anteriores, em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

b) Multa de 0,5% até 30% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os

entes municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos

casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a

imposição da penalidade mais grave;

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

15.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.6. Na aplicação da sanção prevista na alínea “b” do item 15.2 deste Edital, será

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de sua intimação.

15.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 15.2 deste Edital

será instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta

de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

15.8. Quando o quadro funcional não dispor de servidores estatutários, a comissão a

que se refere o item anterior será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3

(três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

15.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao

fornecedor/adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº

14.133/2021.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário local.

16.2 Será divulgada ata da sessão pública no sítio eletrônico oficial.
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16.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.4 A licitante que abandonar o certame, tanto na fase de proposta ou de habilitação,

conforme previsto neste instrumento, será desclassificada/inabilitada, conforme o caso,

e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, deverão ser

observadas as regras previstas no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico oficial do

www.eugenopolis.mg.gov.br.

17. DO FORO

17.1. Fica eleito, para dirimir as questões divergentes oriundas do presente Edital e seus

anexos, que não forem resolvidas na esfera administrativa, o foro da comarca de

Eugenópolis, MG, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

17.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência – Apêndice - Estudo Técnico Preliminar;

ANEXO II - Modelo Proposta de Preços

ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preço;

ANEXO IV - Modelo Declaração - Enquadramento ME ou EPP;

ANEXO V - Modelo de Declaração Unificada;

ANEXO VI - Modelo de Termo de Nomeação de Preposto
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Eugenópolis, 02 de abril de 2024.

______________________________

Caio de Andrade Caldeira

Agente de Contratação da Fase Interna
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